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Conceituando e medindo segurança alimentar e nutricional
Conceptualizing and measuring food and nutrition security
Resumo  Apresenta-se um marco conceitual in-
terdisciplinar de segurança alimentar e nutricio-
nal no qual identificam-se determinantes nos ní-
veis macrossocioeconômico, regional-local e do-
miciliar.  Insegurança alimentar e nutricional é
vista como tendo consequências para a saúde e o
bem-estar, que podem expressar-se ou não em con-
sequências físico-biológicas, como por exemplo
baixo peso e/ou carências nutricionais.  As impli-
cações de tal perspectiva para questões de mensu-
ração são abordadas. É apresentado um resumo
comparativo de indicadores frequentemente usa-
dos para mensuração de segurança alimentar, com
enfoque especial na Escala Brasileira de Insegu-
rança Alimentar, que foi usada na Pesquisa Naci-
onal de Amostras por Domicílio – 2004. A histó-
ria do desenvolvimento da escala nos Estados
Unidos e a sua validação no Brasil estão descritas.
Caracterizada como uma medida direta de inse-
gurança alimentar em nível domiciliar, esta esca-
la psicométrica pode ser usada em conjunto com
indicadores e instrumentos de mensuração de di-
versas áreas, para aprofundar a compreensão des-
se fenômeno complexo.
Palavras-chave  Insegurança alimentar e nutri-
cional, Mensuração, Marco conceitual, Indica-
dores, Metodologia de pesquisa
Abstract  An interdisciplinary conceptual frame-
work of food security is presented that identifies
determinants at the macro-socioeconomic, re-
gional-local, and household levels. Food insecu-
rity is described as having consequences for health
and well-being that may or may not be expressed
in the form of physical-biological consequences
such as underweight or nutritional deficiencies.
The implications of this perspective for measure-
ment of food security are addressed. A compara-
tive review of indicators commonly used to assess
food security is presented, with special focus on
the Brazilian Food Insecurity Scale, which was
included in the 2004 National Household Survey
(PNAD). The history of the development of the
scale in the U.S. and its validation in Brazil are
described. Characterized as a direct measure of
household food insecurity, this psychometric scale
can be used together with indicators and mea-
surement instruments from diverse fields to broad-
en understanding of this complex phenomenon.
Key words  Food insecurity, Measurement, Con-
ceptual framework, Indicators, Research metho-
dology
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O Brasil, há várias décadas, tem desenvolvido
ações de políticas públicas direcionadas a melho-
rar a segurança alimentar e nutricional (SAN) de
sua população.  Essas ações, entretanto, recebe-
ram novo impulso em 2003, quando passaram a
ser, com o conjunto de políticas e programas que
compõem o Fome Zero, uma prioridade do Es-
tado brasileiro. Esse esforço de governo, aliado à
expressiva mobilização da sociedade civil, vem
exigindo, desde o início, o desenvolvimento de
mecanismos de acompanhamento e avaliação. Eles
são necessários tanto no processo de implemen-
tação das ações, no que diz respeito à cobertura
da população-alvo e aos desafios políticos e ad-
ministrativos daí decorrentes, quanto na medida
do impacto das políticas na segurança alimentar
da população. Consequentemente, tornou-se fun-
damental e urgente a definição de indicadores de
SAN adequados a essas necessidades.
O presente artigo busca discutir as diferentes
maneiras e, em consequência, os vários indica-
dores que objetivam medir a SAN em nível po-
pulacional.  Mostra, através de um esquema con-
ceitual abrangente de SAN, o papel potencial de
uma escala de medida da SAN em nível domicili-
ar, validada no contexto das diversidades socio-
culturais brasileiras e usada na Pesquisa Nacio-
nal por Amostra de Domicílios – 2004, a Escala
Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA).
Definindo e conceituando a SAN
De acordo com documento aprovado na II Con-
ferência Nacional de Segurança Alimentar e Nu-
tricional, e incorporado na Lei Orgânica de Segu-
rança Alimentar e Nutricional (Losan) (Lei no
11.346, de 15 de julho de 2006), SAN é definida
como a realização do direito de todos ao acesso
regular e permanente a alimentos de qualidade,
em quantidade suficiente, sem comprometer o aces-
so a outras necessidades essenciais, tendo como base
práticas alimentares promotoras de saúde, que res-
peitem a diversidade cultural e que sejam social,
econômica e ambientalmente sustentáveis1. Cons-
titui um conceito bastante abrangente, por natu-
reza interdisciplinar, que envolve questões de aces-
so a alimentos de qualidade, práticas alimenta-
res saudáveis, práticas sustentáveis de produção,
cidadania e direitos humanos. A definição brasi-
leira se destaca por definir a SAN em termos de
qualidade e quantidade de alimentos adequadas
para toda a população, de todas as classes so-
ciais, sem excluir, do âmbito de ações requisita-
das, as classes menos carentes.
A conceitualização da SAN, no Brasil, repre-
senta um desafio para sua abordagem, especial-
mente levando em consideração que cada área
de conhecimento envolvida, como economia, di-
reito, agricultura, educação, saúde, nutrição, as-
sistência social, sociologia, antropologia e psico-
logia, entre outras, tem sua própria perspectiva e
expectativa na compreensão e utilização desse
conceito, o que equivale a dizer que tem um mar-
co teórico particular.  Entretanto, esses marcos
conceituais e disciplinares, bem como seus indi-
cadores, tomados isoladamente, não são sufici-
entes para a compreensão integral do problema.
O poder de um marco conceitual
O quadro ou referência conceitual de um
problema social pode se constituir em um pode-
roso e efetivo instrumento de orientação das
políticas públicas, às vezes mais do que as infor-
mações a seu respeito colocadas à disposição dos
administradores e dirigentes de órgãos gestores2,3.
A escolha de um marco conceitual depende dos
pressupostos assumidos pelo investigador, cons-
ciente ou inconscientemente. Lembrando que
nenhuma pesquisa é neutra4, é sempre necessá-
rio que se adote uma posição crítica, procuran-
do identificar o significado daquilo que se toma
como prioritário ou adequado em dado momen-
to. Se esse marco atende a apenas alguma ou al-
gumas das dimensões da SAN, a compreensão
desta estará nos estreitos limites dele. Por exem-
plo: até o começo dos anos 90, o baixo peso foi
um dos indicadores indiretos mais usados para
avaliar a insegurança alimentar. Embora a medi-
da antropométrica seja importante num projeto
interdisciplinar para avaliar e entender a SAN, se
for considerada como único indicador para este
fim, obscurece as consequências psicossociais
potenciais daquela condição5-9, bem como a com-
preensão da SAN como um direito humano e
uma questão de bem-estar e saúde em si10.
Isso é ainda mais importante quando se con-
sidera que a insegurança alimentar pode não se
expressar, como muitas vezes ocorre, em carênci-
as nutricionais e suas consequências físico-bioló-
gicas.  Já existem evidências seguras da associação
entre a insegurança alimentar moderada e o so-
brepeso ou obesidade5,9,11-15. Possíveis teorias pro-
postas para explicar essa associação incluem: (1)
aumento no consumo de alimentos de baixo cus-
to com alta densidade calórica; (2) transtornos






associadas à restrição alimentar involuntária; (3)
adaptações metabólicas a períodos de jejum cons-
tantes, até mesmo no período intrauterino, em
situação de desnutrição da gestantes5,11,16. Em vez
de conceituar o problema de sobrepeso como sen-
do um problema oposto à fome, deve-se consi-
derar a possibilidade de que seja, em populações
de baixos rendimentos, uma consequência dela.
Ainda à guisa de exemplo do poder de um
marco conceitual, se a SAN for considerada e ca-
racterizada principalmente a partir de indicado-
res de produção agrícola e disponibilidade de ali-
mentos, pode nos levar a supor que o aumento
da produção, a melhora da distribuição ou mes-
mo o desenvolvimento de novas tecnologias agrí-
colas, como cultivos mais nutritivos, resolverá o
problema da insegurança alimentar e da fome17.
Entretanto, sabemos há décadas que a escassez de
alimentos, em si, não é o problema presente na
grande maioria das situações de carência alimen-
tar. Assumindo esses indicadores de produção e
disponibilidade, de forma isolada, poder-se-ia,
portanto, deixar oculta a questão das relações de
poder que estão por trás da falta de acesso dos
mais pobres à abundância que já existe. Como
apontado no documento produzido para a II
Conferência Nacional de SAN, questões de equi-
dade, inclusão social e sustentabilidade também
fazem parte de uma política de produção agrícola
voltada para a SAN das populações1.
Indicadores de segurança alimentar
e nutricional
Historicamente, a segurança alimentar é ava-
liada por meio dessas e de outras medidas indire-
tas que buscam quantificar o número de indiví-
duos em situação de carência alimentar ou fome.
A Organização das Nações Unidas para a Ali-
mentação (FAO) tradicionalmente utiliza indica-
dor de medida de disponibilidade calórica média
diária per capita para medir e acompanhar, ao
longo do tempo, o grau de vulnerabilidade à ca-
rência alimentar dos diferentes países18. Esse in-
dicador de disponibilidade calórica per capita é
calculado a partir do balanço entre alimentos
produzidos, exportados e as estimativas de des-
perdício, sendo o valor resultante transformado
em calorias e dividido pelo número de habitan-
tes. Esses valores disponíveis são avaliados cote-
jando-os com os requerimentos mínimos, pon-
derados por sexo e idade, para cada país. É um
indicador muito agregado, o que dificulta o uso
para a identificação da população sob risco de
IA, em nível tanto local como estadual, sendo,
entretanto, um bom indicador de comparabili-
dade entre países ou para análise histórica da
disponibilidade de alimentos em um mesmo país.
Segundo dados da FAO, a disponibilidade média
per capita por dia para a população brasileira,
considerando esse indicador, é de 3.110 Kcal19.
No Brasil, assim como em outros países, fre-
quentemente estima-se a magnitude da insegu-
rança alimentar ou da fome a partir do estabele-
cimento de parâmetros de renda necessária ao
consumo alimentar e não alimentar básicos da
população, derivando destes as linhas de pobreza
e de indigência20. Considera-se como justificativa
dessa proposta que o grau de carência alimentar
está diretamente associado ao nível de renda da
família ou do indivíduo. São vários os procedi-
mentos e parâmetros utilizados para se definir
essa linha, alguns deles estimados a partir de da-
dos empíricos, outros por medidas normativas
quando as informações de despesas familiares ou
consumo não estão disponíveis.  Em geral, esta-
belece-se o valor monetário mínimo per capita
necessário para a compra de uma cesta básica de
alimentos, além de outros itens essenciais para a
sobrevivência, tais como os de saúde, educação,
transporte e vestuários, e que, portanto, passam
a constituir um valor de rendimento a partir do
qual estaria garantido aos indivíduos um consu-
mo calórico previamente definido. Na maioria das
vezes, adota-se a recomendação da FAO de con-
sumo calórico ideal, para um adulto, de 2.200 Kcal
ou um percentual deste valor.  Convenciona-se
que estão na condição de indigência e, por conse-
quência, em risco de insegurança alimentar ou
fome os indivíduos ou famílias com renda per
capita abaixo do valor mínimo necessário para
garantir o consumo estabelecido.
As estimativas descritas apresentam núme-
ros variando de 21 a 46 milhões de brasileiros em
situação de miséria e, portanto, de carência ali-
mentar21,22. Essas diferenças, na ordem de mi-
lhões, são resultantes desses procedimentos in-
diretos de medida da insegurança alimentar, ba-
seados, cada um deles, em pressupostos própri-
os e, em geral, atendendo a necessidades diferen-
tes. Além disso, essa forma de medir SAN pro-
duz informações agregadas, que tornam homo-
gêneos grupos populacionais distintos, conse-
quentemente, trazendo dificuldades para análise
do impacto das políticas. Essas estimativas são,
entretanto, muito úteis para identificar a magni-
tude do contingente populacional sob risco de
fome no país e estabelecer o montante de recur-
sos necessários para implementação das políti-


















Outros indicadores muito usados no Brasil e
internacionalmente para estimar a SAN objeti-
vam medir o consumo alimentar por meio de
recordatórios quantitativos de consumo alimen-
tar nas últimas 24 horas (recordatórios de 24
horas), frequência de consumo de alimentos em
determinado período, em geral na semana ante-
rior, ou ainda gastos familiares com aquisição de
alimentos. Embora sejam todos indicadores pró-
ximos do fenômeno de SAN, constituem méto-
dos relativamente complexos e invasivos, sujei-
tos a muita variabilidade, decorrente tanto da
habilidade e padronização do entrevistador quan-
to da capacidade de informação do entrevistado.
Portanto, são de difícil aplicação e de alto custo
quando usados em inquéritos populacionais18,23.
Um esquema útil e muito usado para concei-
tuar a SAN em termos gerais faz uma distinção
entre as seguintes dimensões: a “disponibilidade”
de alimentos; o “acesso” aos alimentos; e a “utili-
zação biológica” dos alimentos24. O método da
FAO de estimar a disponibilidade calórica per
capita, por exemplo, representa uma abordagem
voltada para a disponibilidade de alimentos, en-
quanto as medidas da carência alimentar podem
refletir, além de restrição de acesso aos alimen-
tos, problemas na sua utilização biológica, entre
outras coisas, pelo impacto na saúde das condi-
ções precárias de saneamento básico e outros
aspectos da qualidade de vida.
Os métodos mais tradicionais para avaliação
da dimensão de acesso aos alimentos são aqueles
baseados na análise de renda ou de consumo ali-
mentar. Entretanto, nos últimos anos, escalas
psicométricas da percepção de IA em nível domi-
ciliar têm ganhado reconhecimento como ferra-
mentas importantes para a medida da dimensão
de acesso aos alimentos18,25. São instrumentos
quantitativos, que dependem de recursos esta-
tísticos para a análise, mais por visar medir um
fenômeno de natureza subjetiva; são chamados
por alguns de indicadores “qualitativos” ou “sub-
jetivos”.  O instrumento, que está sendo cada vez
mais adaptado e utilizado internacionalmente,
será aqui apresentado, após uma discussão con-
ceitual que mostra o potencial de seu uso, ideal-
mente complementado por outros indicadores.
Uma proposta de marcos conceituais
de segurança alimentar e nutricional
A Figura 1 apresenta um exemplo de marco
conceitual que visa orientar a compreensão dos
profissionais de saúde e nutrição sobre seguran-
ça alimentar. No modelo adaptado de Camp-
bell26, resume-se a relação entre a SAN, os fatores
de risco a ela associados e as suas consequências.
É importante notar que, no modelo, as consequê-
ncias físico-biológicas, inclusive o fator mais fre-
quentemente associado à SAN, o estado de ca-
rência nutricional, aparecem como consequênci-
as potenciais, mas não necessárias, da SAN. A
situação de insegurança alimentar e nutricional
pode afetar a saúde, tanto por questões ligadas à
exclusão social, perda de autoestima, estresse e o
sofrimento emocional que acarretam quanto pelo
comprometimento do estado nutricional pro-
priamente dito.
Procurando mostrar a relação desse marco
conceitual mais específico da área da saúde com
as demais áreas e ilustrar o caráter multidimen-
sional da SAN num esquema integrado, é apre-

























sentado na Figura 2 um modelo conceitual dos
determinantes associados à SAN. Ele é aqui apre-
sentado como um convite para o debate, poden-
do os resultados de pesquisas nacionais e esses
debates sob o tema modificá-lo.
Tentando ilustrar as implicações para a defi-
nição de políticas públicas, nosso conceito da SAN
visa direcionar a atenção para os determinantes
múltiplos e intersetoriais em três níveis: ( 1) ma-
crossocioeconômico; (2) regional e local; e (3)
domiciliar, mostrando como cada nível afeta os
determinantes no próximo. O enfoque do mar-
co conceitual apresentado é o acesso a uma ali-
mentação adequada em nível do domicílio, e
mostra menos preocupação com os determinan-
tes de uma má alimentação dentro de um con-
texto sem restrição financeira. Também não in-
clui a redução em qualidade e/ou quantidade de
Figura 2. Modelo conceitual dos determinantes associados à segurança alimentar e nutricional.
1. Determinantes macrossocioeconômicos
Sistema político-econômico mundial
Políticas econômicas, sociais e assistenciais
Políticas agrícolas e ambientais
Reconhecimento de SAN como direito humano
2. Determinantes regionais e locais (comunidade)
Preços dos alimentos
Custo das outras necessidades essenciais
Emprego – salários e estabilidade
Racismo, discriminação
Rede de apoio social
Programas assistenciais






Perfil demográfico dos moradores
Raça/Cor
Pessoa de referência da família
Saúde dos moradores
Educação alimentar
Comportamento e hábitos alimentares
Renda/estabilidade financeira
Emprego e tempo disponível da mãe
Participação em programas assistenciais
Rede social



















alimentos por motivos voluntários, como por
exemplo regimes especiais para emagrecer ou
necessários por motivos de saúde.
Os dois modelos conceituais aqui apresenta-
dos apontam, portanto, para as diversas manei-
ras pelas quais se tenta chegar mais próximo do
fenômeno da SAN, usando, para isso, indicado-
res indiretos e diretos. Busca-se, ainda, contem-
plar as diversas perspectivas e o caráter interdis-
ciplinar da SAN. Dessa forma, nota-se que, para
muitos dos itens das figuras 1 e 2, já existem indi-
cadores definidos; entretanto, faltava, para uso
no Brasil, indicadores para a medida do fenôme-
no da insegurança alimentar e da fome, conside-
rando este como um fenômeno vivenciado em
casa ou individualmente, decorrente de restrição
financeira e resultado do conjunto de fatores aqui
relacionados.
Uma proposta de indicadores de SAN
em nível domiciliar
A partir dos anos 80, tiveram início projetos
colaborativos entre organizações não governa-
mentais (ONGs), instituições acadêmicas e enti-
dades governamentais (USDA, CDC, NCHS,
Bureau of the Census) dos EUA, com o objetivo
de definir novos indicadores para mensuração
da fome. Considerou-se, nessa ocasião, que os
indicadores tradicionais, tais como as medidas
antropométricas, não mais atendiam às necessi-
dades, principalmente porque a obesidade esta-
va cada vez mais presente na população carente
daquele país. Entendia-se, também, que a expe-
riência da fome tem aspectos sociais e psicológi-
cos e que nem sempre apresenta consequências
físico-biológicas26,27.
Essa colaboração resultou em uma escala de
medida de SAN baseada, principalmente, em dois
projetos de pesquisa: um da Universidade de
Cornell28 e outro desenvolvido por uma ONG
com o objetivo de conscientizar a população so-
bre o problema crescente da insegurança alimen-
tar nos EUA29. Uma breve descrição dessas pes-
quisas é apresentada a seguir com o objetivo de
ilustrar o processo que originou esses indicado-
res (ver também as excelentes descrições em Ra-
dimer30 e em Bickel e Andrews31).
Os indicadores Cornell/Radimer
No projeto desenvolvido por Radimer et al. 28
na Universidade de Cornell, o fenômeno da fome
foi estudado, usando inicialmente uma aborda-
gem qualitativa, partindo da perspectiva das pes-
soas que o tinham vivenciado para, em seguida,
serem criados os indicadores quantitativos, estes
baseados, portanto, na compreensão enraizada
nos relatos de experiências de vida. Na primeira
fase qualitativa da pesquisa, foram entrevistadas
32 mulheres, residentes no interior do estado de
Nova York, e que disseram ter passado fome.
Procurou-se incluir, nessa amostra, mulheres de
características diferentes com relação a estado
civil, escolaridade, raça, local de residência (ur-
bano ou rural) e idade. A maioria (75%) tinha
filhos. A pesquisadora perguntou às mulheres se
tinham passado fome, ou chegado perto disso, e
pediu, em seguida, que elas descrevessem essa si-
tuação. Como é comum numa pesquisa desse
tipo, as perguntas foram mudando, no seu de-
correr, na busca da melhor compreensão dos te-
mas que, progressivamente, iam surgindo. Ou-
tras perguntas foram feitas sobre as situações
que as levaram a passar fome, seus hábitos ali-
mentares, sensações emocionais e físicas, e como
elas lidaram com essa situação.
Surgiram dois conceitos de fome a partir das
entrevistas: um mais restrito, em nível individu-
al, relacionado à sensação física:
Fome é quando eu passo três ou quatro dias
sem comer nada.
Fome é quando eu não consigo dormir porque
meu estômago dói.
Surgiu também um conceito mais amplo, em
nível do domicílio, que incluía problemas no abas-
tecimento da casa, na qualidade comprometida
da alimentação da família, bem como táticas para
lidar com a situação:
Passar fome é quando não tem absolutamente
nada em casa. Mas passar fome, também, é quando
se tem que comer a mesma coisa a semana toda, sem
variar, e você sabe que, mais cedo ou mais tarde,
essa comida vai acabar também, porque só rende
até um certo ponto... E você tenta mandar seus fi-
lhos para brincar na casa de algum amiguinho, na
hora do almoço, para que comam alguma coisa.
Assim, com base nas palavras e nas experiên-
cias das pessoas que tinham vivenciado a fome,
Radimer et al.28 identificaram componentes e ní-
veis da insegurança alimentar, apresentados no
Quadro 1. Observaram que a fome revela-se
como um fenômeno com aspectos tanto físicos
quanto psicológicos e sociais. Para cada nível,
domiciliar ou individual, identificaram-se os
componentes relacionados à quantidade e à qua-
lidade dos alimentos, além de um componente
psicológico que inclui a preocupação e sensação
de privação. Nesse contato com as pessoas, sur-
giu, também, um componente social ligado à






drões de alimentação rompidos, ou seja, quan-
do não dá mais para manter os hábitos alimen-
tares tradicionais da família ou dos indivíduos.
Depois da fase qualitativa da pesquisa, Radi-
mer et al.28 passaram para a etapa de criação de
indicadores quantitativos de medida de inseguran-
ça alimentar e fome, estes buscando capturar as
distintas dimensões do fenômeno identificado na
primeira fase e, sempre nesse processo, usando as
próprias palavras das mulheres entrevistadas. O
resultado foi a obtenção de indicadores baseados
numa compreensão totalmente enraizada nas ex-
periências das pessoas que vivenciaram IA ou fome
em algum momento das suas vidas.
Além de identificar esses componentes do fe-
nômeno da insegurança alimentar, Radimer et
al.28 constataram, na fase qualitativa da pesqui-
sa, que a insegurança alimentar se revela como
um processo progressivo, gerenciado por meio
de táticas nos níveis domiciliar e individual.  Ini-
cialmente, a insegurança é sentida em nível do
domicílio e depois, quando a situação piora, em
nível individual. Primeiro os adultos começam a
pular refeições, ou diminuir as porções de ali-
mentos, e por último as crianças começam a pas-
sar por essa experiência, o que indica uma situa-
ção ainda mais grave no âmbito da família.
O módulo final de indicadores de segurança
alimentar, seus recursos técnicos e científicos, in-
cluindo o questionário e os métodos de análise,
propõem identificar a segurança alimentar em
níveis que refletem esse processo identificado pe-
los pesquisadores: (1) segurança alimentar no
domicílio (SA); (2) insegurança alimentar em
nível domiciliar (IA leve); (3) IA entre adultos da
família (IA moderada); e (4) IA entre crianças
(IA severa)27,28.
Após sofrer algumas modificações origina-
das dos resultados de vários estudos de valida-
ção, esses indicadores diretos têm se mostrado
bastante confiáveis e válidos32,33,34. O trabalho de
Radimer et al.28 contribuiu bastante para os fun-
damentos conceituais do módulo final adotado,
inicialmente, pelo Departamento de Agricultura
dos Estados Unidos da América (USDA) e, pos-
teriormente, por pesquisadores de outros paí-
ses30. A maior parte dos 18 itens que compõem
este módulo tem sua origem nos indicadores de
Cornell/Radimer33,35-37.
O Projeto Comunitário de Identificação
de Fome Infantil (Community Childhood
Hunger Identification Project – CCHIP)29
Este segundo projeto, que contribuiu signifi-
cativamente para o conteúdo do instrumento fi-
nal, surgiu de uma ONG estadual (Connecticut
Association for Human Services) e foi posterior-
mente assumido por uma ONG de âmbito naci-
onal (Food Research and Action Center), visan-
do fazer uma pesquisa nacional, cujo objetivo
era o de chamar a atenção para o número cres-
cente de pessoas à procura de assistência alimen-
tar emergencial – naquela época, um indicativo
da situação crescente de insegurança alimentar
daquele país.
O instrumento desenvolvido pelo projeto
CCHIP, como o de Cornell/Radimer, procura
avaliar aspectos de IA no âmbito do domicílio,
entre adultos e crianças, e é composto por per-
guntas sobre a falta de dinheiro para a compra
de alimentos, a suficiência de alimentos em ter-
mos de quantidade e variedade e refeições dimi-
nuídas ou excluídas (puladas). Enquanto as ca-
tegorias de resposta dos indicadores Cornell/










Receio ou medo de sofrer IA no futuro
próximo






Falta de escolhas e a sensação de
privação


















Radimer eram “nunca; quase nunca; às vezes;
quase sempre; sempre”, os indicadores do proje-
to CCHIP originalmente avaliaram a periodici-
dade da IA, por meio de uma estimativa do en-
trevistado sobre o número de meses por ano e
número de dias por mês que passava pela situa-
ção apresentada por cada pergunta.
De acordo com a metodologia do projeto
CCHIP, as respostas positivas eram somadas
numa escala única, fornecendo um escore total
que determinava a IA (seguro ou não), diferente
do instrumento Cornell/Radimer, que avalia cada
componente da IA individualmente, distinguin-
do entre IA em nível domiciliar, individual, e em
crianças. Embora seja a IA, de fato, um fenôme-
no multidimensional, foi decidido adotar uma
escala unidimensional para o módulo final naci-
onal, que possibilitasse a aplicação de teorias psi-
cométricas para avaliar algumas propriedades do
instrumento36,38.
Mais de vinte levantamentos locais, regionais
e estaduais foram feitos com o instrumento do
projeto CCHIP36. Os resultados foram divulga-
dos na mídia nacional, como parte de uma cam-
panha para mobilizar a população e legisladores
contra a fome nos EUA39.
Os vários estudos para testar a validade e a
confiabilidade dos dois instrumentos, as modi-
ficações resultantes e a convergência dos concei-
tos e resultados dos dois projetos facilitaram o
trabalho da equipe de pesquisadores que, junta-
mente com os esforços de entidades governa-
mentais, propuseram um único instrumento para
estimar a prevalência da IA em nível nacional dos
EUA34,36,38,40, conhecida na época como o USDA
Core Food Security Module37 e hoje denomina-
da US Household Food Security Survey Measure
(HFSSM)41.
Adaptação e validação da escala no Brasil
No Brasil, a utilização de escala de medida direta
da IA e fome partiu do estudo de validação reali-
zado em 2003 e 2004, com utilização de recursos
de pesquisa qualitativa e quantitativa42,43. Iniciou-
se a validação qualitativa pela tradução da escala
original do USDA, com 18 itens, apresentada a
um primeiro painel de especialistas em abril de
2004. Seus participantes sugeriram adaptações e
modificações na escala original, recomendando
sua validação em contextos socioculturais diver-
sos do país: quatro cidades para a validação em
populações urbanas e cinco áreas rurais de cinco
estados da federação, estes selecionados por re-
presentar hábitos alimentares particulares e dife-
rentes graus de desenvolvimento socioeconômi-
co. Nas cidades escolhidas e respectivas áreas ru-
rais, Campinas (SP), Manaus (AM), João Pessoa
(PB), Brasília (DF) e Cuiabá (MT) (apenas ru-
ral), realizou-se a primeira etapa de validação
qualitativa, constituída por cinco painéis de espe-
cialistas, um deles nacional, para definição de
indicadores rurais. A estes seguiram-se onze gru-
pos focais, tendo como participantes cerca de dez
homens e mulheres adultos, residentes em comu-
nidades pobres, rurais e urbanas, dessas localida-
des. Dos painéis de especialistas e dos grupos fo-
cais resultou uma proposta de escala com quinze
perguntas, cada uma delas seguida de quatro op-
ções de frequências, com estrutura, conceitos e
linguagem considerados de fácil compreensão em
populações dos contextos estudados.
A segunda etapa constou de inquéritos po-
pulacionais com amostras intencionais em qua-
tro áreas urbanas e cinco rurais. Nas áreas urba-
nas, 717 famílias integraram as amostras seleci-
onadas de tal forma que pudessem incluir estra-
tos populacionais de renda média, média baixa,
baixa e muito baixa. A amostra rural incluiu 1.150
famílias de trabalhadores rurais permanentes,
temporários, agricultores familiares tradicionais,
agricultores de assentamentos de reforma agrá-
ria, agricultores ribeirinhos e remanescentes de
quilombos. O instrumento incluiu renda famili-
ar e consumo diário de alimentos, acrescentan-
do-se no questionário da área rural variáveis de
produção agrícola e produção de alimentos para
autoconsumo, visando analisar a validade exter-
na da escala.
Observou-se, em população tanto urbana
quanto rural, alta validade interna da escala de
IA, esta medida pela estatística Alfa de Cronba-
ch, que variou entre 0,87 e 0,95 e foi corroborada
pelo paralelismo entre as curvas de frequência
das respostas positivas aos itens da escala, distri-
buídas nos quatro estratos de renda. A validade
externa, comportamento preditivo da escala, foi
demonstrada pela relação, com gradiente dose-
resposta, entre os níveis de insegurança alimen-
tar observados e os estratos de renda, bem como
entre IA e a frequência de consumo diário de car-
ne, derivados do leite, frutas e verduras.
A partir dessa investigação, ficou disponibili-
zada aos gestores das políticas públicas nacio-
nais a Escala Brasileira de Medida de Inseguran-
ça Alimentar (EBIA), com alta validade, para o
diagnóstico dessa condição, bem como para o
monitoramento e avaliação das ações de comba-






Ainda em 2004, foram realizados dois inqué-
ritos populacionais, em Brasília (DF) e Campi-
nas (SP); eles mostraram que, mesmo nessas ci-
dades, com altos níveis de desenvolvimento hu-
mano, ocorrem situações de insegurança alimen-
tar e fome, com 6,6% de insegurança alimentar
grave em Campinas e 7,2% em Brasília, refletin-
do a presença de fome entre adultos e crianças de
famílias destas duas metrópoles44,45.  A EBIA foi,
ainda, incluída como Suplemento de Segurança
Alimentar da Pesquisa Nacional por Amostra de
Domicílios (PNAD) – 200446, cujos resultados
mostraram a consistência dos resultados da va-
lidação da EBIA. Esta pesquisa revelou que, nos
domicílios brasileiros onde moravam famílias
com algum grau de restrição alimentar, 18% de-
las tinham IA leve, 14,1% IA moderada e outras
7,7% viviam em IA grave, correspondendo este
último percentual de famílias a cerca de 14 mi-
lhões de brasileiros e 6,5% do total de domicílios
do país. Mostrou que a IA observada descrevia o
mesmo quadro de desigualdades regionais mos-
trada por outros indicadores, com prevalências
mais altas no Norte e no Nordeste do país, além
de sua associação com baixos rendimentos fa-
miliares e baixa escolaridade. A IA estava, tam-
bém, mais presente em domicílios chefiados por
mulheres e em população autodeclarada de cor
preta ou parda.
Que indicador é esse?
O propósito dessa escala de indicadores é o
de medir, diretamente, a percepção de insegurança
alimentar e fome em nível domiciliar, o que pos-
sibilita a estimativa de sua prevalência na popu-
lação. Representa uma ferramenta cuja contri-
buição para mensuração da dimensão do acesso
aos alimentos ganha força atualmente em nível
internacional18,25. Webb et al.25 citam três avan-
ços conceituais importantes para a medida de
SAN nos últimos anos: (1) menos ênfase no uso
de indicadores de disponibilidade e utilização de
alimentos e mais no uso de medidas de acesso
aos alimentos; (2) mudança de enfoque nas me-
didas objetivas para as subjetivas; e (3) ênfase
crescente na mensuração fundamental (direta)
em vez de medidas indiretas. Essa escala reflete
cada um desses avanços e representa uma evolu-
ção na conceitualização da SAN.
Embora a escala seja a quantificação de um
fenômeno inegavelmente subjetivo, a confiabilida-
de dos resultados obtidos com a escala é alta, ba-
sicamente por ser um instrumento cujos conteú-
dos e conceitos estão fortemente enraizados na
experiência de vida com IA ou fome.  Além disso,
a escala tem sido sujeita a muitos estudos de vali-
dação, mostrando-se bastante consistente e com
alta capacidade preditiva de SAN, quando suas
medidas são comparadas com aquelas resultan-
tes dos indicadores indiretos, tais como consumo
alimentar e renda34,36,40,42,43. As primeiras pesqui-
sas apontavam para a validade, alta confiabilida-
de, sensibilidade e especificidade desse instrumento
nos EUA34,36,40. Atualmente, são várias as pesqui-
sas de validação da escala e inquéritos realizados
com o seu uso, em diversas populações, o que
tem demonstrado que este instrumento é ade-
quado e válido para o diagnóstico de IA em nível
domiciliar, em contextos sociais diferentes, inclu-
sive em países em vias de desenvolvimento23,47,48.
No Brasil, os estudos de validação conduzidos
em diversas regiões, e fortemente baseados em
grupos focais49, contribuíram para a compreen-
são mais aprofundada dos conceitos da IA e con-
sequentemente maior confiabilidade nos resulta-
dos decorrentes do uso da EBIA. Trabalho seme-
lhante de validação, partindo do modelo de Radi-
mer et al. 28, que se inicia com a análise dos funda-
mentos conceituais da IA, ainda é necessário para
o estudo dessa condição em populações específi-
cas, como são as etnias indígenas do país e gru-
pos remanescentes de quilombos.
Apesar de o uso da escala ser baseado em
estudos científicos metodologicamente rigorosos
e ter, até o momento, fornecido medidas popu-
lacionais de IA muito consistentes, restam ainda
alguns questionamentos a respeito da subjetivi-
dade subjacente a suas medidas. Vale aqui sali-
entar a experiência já antiga da utilização de ou-
tros indicadores para medida de fenômenos sub-
jetivos, muitos amplamente aceitos, outros me-
recendo críticas. Entre estes últimos podemos
lembrar os indicadores de inteligência (QI), de
desempenho escolar e conhecimento (provas es-
colares, Provão), de economia (Índice de Confi-
ança do Consumidor, Risco Brasil) – até o pró-
prio conceito de valor. Entre os primeiros deve-
se apontar instrumentos cada vez mais usados
em pesquisas clínicas e da área de Saúde Pública,
como são as escalas do Self Reporting Question-
naire (SRQ-20), para medida de sofrimento men-
tal50, e do teste de medida do uso abusivo de ál-
cool (AUDIT)51. Contudo, vale ressaltar que a
medicina ocidental, por ser fundamentada em
esquema conceitual físico-biológico da saúde,
demorou a reconhecer a importância da saúde
mental, do equilíbrio emocional e da espirituali-
dade nos processos físico-biológicos do corpo


















sando à medida desses fenômenos subjetivos é
amplamente aceito. Um argumento forte em fa-
vor desse indicador direto de IA é exatamente a
sua capacidade de contemplar não apenas a men-
suração da dificuldade de acesso familiar aos ali-
mentos, mas também as dimensões psicológicas
e sociais da insegurança alimentar. Dessa manei-
ra, lembramos que a SAN é uma questão de saú-
de e cidadania, independentemente das suas con-
sequências físico-biológicas.
Mesmo sendo imprescindível investigar a re-
lação entre a insegurança alimentar e aspectos
físico-biológicos, como a morbidade, mortali-
dade infantil, baixo peso ao nascer e deficiência
no crescimento infantil, deve ser lembrado que
essas relações podem ser antecedidas por outras
condições associadas à insegurança alimentar.
São exemplos as condições de saneamento bási-
co, a escolaridade da mãe, seu tempo disponível
para cuidar das crianças, entre outras, que ainda
merecem ser estudadas.
Este instrumento de avaliação de SAN em ní-
vel familiar é adequado, como já foi demonstra-
do, para fazer diagnóstico de insegurança alimen-
tar, indicar populações sob maior risco e, se uti-
lizado juntamente com indicadores apropriados,
também para o acompanhamento e avaliação
do impacto populacional dos programas e polí-
ticas públicas. Ele não é, entretanto, um instru-
mento adequado para avaliar os processos de
implementação de políticas.  Para tanto, ainda é
necessário definir os indicadores capazes de iden-
tificar e monitorar processos de gestão, decisão,
planejamento e implementação, com atenção es-
pecial para a participação e o controle social nes-
ses processos, considerando que estes últimos
são sempre apontados como desejáveis e impor-
tantes para o sucesso das políticas sociais em ge-
ral, e de controle da IA e fome, em particular1,52,53.
A EBIA é usada como recurso e método quan-
titativos para medir um fenômeno de natureza
social, portanto, sua associação a estudos de abor-
dagem qualitativa contribuiria bastante para uma
compreensão mais aprofundada da SAN, sendo
especialmente útil para o entendimento dos pro-
cessos aqui mencionados e identificação dos fa-
tores que condicionam ou determinam a insegu-
rança alimentar.
Conclusão: traçando uma agenda
de pesquisa sobre a SAN
A escala adaptada e validada para a realidade
brasileira, aplicada isoladamente, não é adequa-
da para medir a complexidade de um fenômeno
multidimensional e interdisciplinar como a SAN.
Entretanto, ela é útil para as estimativas de pre-
valência dos diversos níveis de insegurança ali-
mentar, para a identificação de grupos ou popu-
lações de risco em nível local, regional ou nacio-
nal, e para o estudo dos determinantes e conse-
quências da IA, quando a ela são adicionados os
indicadores apropriados. Sendo a EBIA de baixo
custo e fácil aplicação, pode ser inserida nos ins-
trumentos de coleta de informações de vários ti-
pos de pesquisas, cujos propósitos sejam os de
estudar as relações complexas entre os vários fa-
tores relacionados à segurança alimentar e nu-
tricional. Além disso, se as investigações forem
associadas a estudos qualitativos e de processos,
poderão nos levar a uma compreensão da SAN
tão abrangente quanto o é este fenômeno. Dessa
forma, serão maiores as chances de entender a
SAN em toda a sua complexidade, o que permi-
tirá o planejamento e a implementação de políti-
cas públicas mais efetivas para a sua promoção.
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